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Resumo O Brasil, um dos maiores produtores agrícolas e consumidores de agrotóxicos do mundo, expandiu sua área 
agrícola no sul do Mato Grosso do Sul, intensificando a contaminação ambiental e a vulnerabilidade das populações 
indígenas. Esta pesquisa avaliou a presença de agrotóxicos nas águas de duas comunidades indígenas de MS, Reto-
mada Guyraroká e Aldeia Jaguapiru. Entre 2021 e 2022 foram realizadas três campanhas de amostragem de água 
superficial, de abastecimento e da chuva, considerando o calendário agrícola. O estudo seguiu o protocolo do Labo-
ratório de Análises de Resíduos de Pesticidas, da Universidade Federal de Santa Maria. Ao todo foram encontrados 
22 ingredientes ativos (IAs), destes, 41% causam efeitos graves à saúde e 68% são proibidos na União Europeia. O 
Fipronil, 2,4-D e Atrazina, alguns dos mais frequentes. Os resultados revelam que essas comunidades estão expostas 
aos agrotóxicos, violando seus direitos à saúde e à soberania alimentar.
Palavras-chave Agroquímicos, Povos indígenas, Saúde pública, Qualidade da água, Poluição ambiental

Abstract Brazil, one of the world’s largest agricultural producers and consumers of pesticides, has expanded its agri-
cultural area in the southern region of Mato Grosso do Sul, intensifying environmental contamination and incre-
asing the vulnerability of indigenous populations. This research assessed the presence of pesticides in the waters of 
two indigenous communities in MS, Retomada Guyraroká and Aldeia Jaguapiru. Between 2021 and 2022, three 
sampling campaigns of surface, supply, and rainwater were conducted, considering the agricultural calendar. The 
study followed the LARP/UFSM protocol. In total of 22 active ingredients (AIs) were found, among these, 41% cause 
serious health effects, and 68% are banned in the European Union. Fipronil, 2,4-D, Atrazine are the among the most 
frequent IA found. Results show that these communities are exposed to pesticides, violating their rights to health and 
food sovereignty.
Key words Pesticide, Indigenous people, Public health, Water quality, Environmental pollution

Resumen Brasil, uno de los mayores productores agrícolas y consumidores de plaguicidas del mundo, ha expandido 
su área agrícola en el sur de Mato Grosso do Sul, intensificando la contaminación ambiental y la vulnerabilidad de 
las poblaciones indígenas. Esta investigación evaluó la presencia de plaguicidas en las aguas de dos comunidades 
indígenas de MS, Retomada Guyraroká y Aldeia Jaguapiru. Entre 2021 y 2022, se realizaron tres campañas de mues-
treo de aguas superficiales, de abastecimiento y de lluvia, considerando el calendario agrícola. El estudio siguió el 
protocolo de LARP/UFSM. En total, se encontraron 22 ingredientes activos (IAs), en que, el 41% causa graves efectos 
en la salud y el 68% está prohibido en la Unión Europea. Fipronil, 2,4-D, y Atrazina los más frecuentes. Del total de 
IAs, Los resultados revelan que estas comunidades están expuestas a plaguicidas, violando sus derechos a la salud y 
a la soberanía alimentaria.
Palabras clave Agroquímicos, Pueblos indígenas, Salud pública, Calidad del agua, Contaminación ambiental

Agrotóxicos e violações nos direitos à saúde e à soberania 
alimentar em comunidades Guarani Kaiowá de MS, Brasil

Pesticides and violations of human rights to health and food 
sovereignty in Guarani Kaiowá communities in MS, Brazil

Plaguicidas y violaciones de los derechos a la salud y a la soberanía 
alimentaria en las comunidades Guaraní Kaiowá de MS, Brasil
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Introdução

No mundo, o Brasil é um dos maiores produtores 
de commodities agrícolas, que são dependentes 
de agrotóxicos para a sua produção¹. Em 2021 o 
país foi o maior exportador mundial de soja do 
planeta, com 91 milhões de toneladas². 

De acordo com Hess e Nodari³, a área culti-
vada entre 2010 e 2020 cresceu 27,6%, enquan-
to a quantidade de agrotóxicos comercializados 
aumentou 78,3%, evidenciando o aumento mais 
expressivo no uso de agrotóxicos. Em 2020 o vo-
lume de agrotóxicos comercializados no Brasil 
foi de 685.746 toneladas. No período entre 2013 e 
20204, os estados com as maiores quantidades de 
agrotóxicos comercializados foram: MT (18,5%), 
SP (14,2%), RS (11,5%), PR (11,3%), GO (8,5%), 
MG (7,0%) e MS (6,2%).

A soja é a commodity mais cultivada no Bra-
sil e, segundo estimativas da Companhia Nacio-
nal de Abastecimento (Conab) para a safra de 
2022/2023, a área plantada de soja foi superior a 
43 milhões de hectares. É a cultura que mais utili-
za agrotóxicos – mais de 63% do total aplicado no 
país, seguida pelo milho (13%) e a cana-de-açú-
car (5%)5. Em 2022, o total de agrotóxicos comer-
cializados em MS foi superior a 48 mil toneladas6. 
Para deixar a situação mais crítica, nas áreas de 
fronteira com o Paraguai e a Bolívia há muitos 
casos de contrabando de agrotóxicos proibidos 
no Brasil7.

O avanço da produção de commodities e o 
desmatamento exercem forte pressão nos terri-
tórios indígenas8. Lavouras adjacentes às terras 
indígenas (TIs) resultam na exposição das comu-
nidades, seus rios e córregos, causada pela deriva 
dos agrotóxicos que transpassam os limites dos 
latifúndios9. Esses impactos violam os direitos 
humanos, à terra, à saúde e à soberania e à se-
gurança alimentar e nutricional. Além disso, a 
pulverização de agrotóxicos tem sido usada so-
bre as terras e os corpos indígenas como forma 
de exterminá-los, pois lutam pela demarcação 
dos seus territórios e são um empecilho para a 
expansão do agronegócio9. Contudo, os estudos 
sobre contaminação por agrotóxicos em TIs são 
escassos no país9. 

Segundo Bombardi10, o MS é o 3º estado com 
maior número de casos (12) de contaminação in-
dígena por agrotóxicos entre 2007 e 2014. Porém, 
ressalte-se que a vigilância toxicológica do MS 
é pouco estruturada, com alta possibilidade de 
subnotificações. 

O Mato Grosso do Sul é o estado com a ter-
ceira maior população indígena do Brasil, corres-

pondendo, em 2022, a 116 mil pessoas11. As co-
munidades indígenas no estado foram cercadas 
pelas grandes lavouras. Por isso, o cotidiano dos 
Guarani e Kaiowá tem sido marcado, histórica e 
geograficamente, pela desterritorialização e pre-
carização imposta pelo “colonialismo interno”8 
em frentes do agronegócio. Esses povos lutam há 
anos pela retomada de seus territórios de vida, os 
tekoha, e contra a contaminação por agrotóxicos.

A deriva de agrotóxicos em TI já foi repor-
tada no MS. Em maio de 2019, segundo o Con-
selho Indigenista Missionário (CIMI), um trator 
aplicou veneno em plantio de soja adjacente à 
Retomada Guyraroká, atingindo notadamente 
a comunidade, registrado com fotos e vídeos12. 
Posteriormente, foi relatado que crianças e jovens 
apresentaram asma, tosse seca, falta de ar, vômito 
e dores no tórax, no estômago e na cabeça12.

Em 2015, a retomada Guyra Kambi’y (Dou-
rados), com cerca de 150 indígenas Guarani 
Kaiowá, sofreu um ataque químico de um avião 
que pulverizava uma lavoura a 15 m da comu-
nidade. Esta situação é proibida pela Instrução 
Normativa nº 02/200813, do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, vedando a 
aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas 
a uma distância mínima de 500 m de povoações, 
cidades, vilas e bairros, ou a uma distância mí-
nima de 250 m de mananciais de água, mora-
dias isoladas e agrupamentos de animais. Laudo 
pericial da Polícia Federal constatou que, nesse 
caso, a aplicação ocorreu fora dos parâmetros 
legais. Após o fato, crianças e adultos da comu-
nidade apresentaram dores de cabeça e garganta, 
diarreia, febre e irritação na pele e nos olhos14. 
Moradores alegam que as aplicações ocorrem nas 
mesmas circunstâncias desde 201315.

Diante do uso massivo de agrotóxicos na pro-
dução de commodities e da situação vulnerável 
dos povos Guarani Kaiowá, este trabalho avaliou 
a presença e a concentração de agrotóxicos em 
água de nascentes, rios, abastecimento e chuva 
em duas comunidades indígenas circundadas por 
lavouras no Mato Grosso do Sul. É fundamental 
monitorar a qualidade de água nas comunidades 
afetadas e informá-las sobre seus direitos à saúde 
e à soberania alimentar, como direito humano, 
promovendo uma vigilância crítica e participati-
va em saúde.

Método

A escolha das comunidades teve como critério 
ter grandes lavouras no seu entorno. A Retoma-
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da Guyraroká e a Aldeia Jaguapiru se enquadram 
nesse cenário, localizadas na região Sul do MS 
(Figura 1), onde estão as maiores áreas de pro-
dução agrícola.

A Retomada Guyraroká, município de Caa-
rapó, ocupa uma área de 58 ha, na qual residem 
cerca de 100 indígenas Guarani Kaiowá. Já a Al-
deia Jaguapiru está localizada na Reserva Indíge-
na de Dourados (RID), município de Dourados. 
Conforme os dados da Secretaria Especial de 
Saúde Indígena (SESAI)16, em 2014 residiam nos 
3.539 ha da reserva cerca de 15 mil pessoas. As 
etnias que prevalecem nas aldeias são: Kaiowá, 
Ñandeva e Terena. 

As duas comunidades apresentam realidades 
semelhantes: ambas sobrevivem da agricultura, 
utilizando técnicas tradicionais e sem uso de 
insumos industrializados. Se encontram em vul-
nerabilidade social, contudo, a Retomada Guyra-
roká está numa condição de maior fragilidade, 
uma vez que seu território não está demarcado.

Ambas têm água encanada para consumo, 
oriunda de poços artesianos que foram anali-
sados neste trabalho. Entretanto, na Retomada 
Guyraroká um casal de anciões utiliza para con-
sumo apenas a água da nascente Ypytã, também 
analisada pelo estudo. 

O estudo foi conduzido entre 2021 e 2022, 
quando foram realizadas, em cada comunidade, 
coletas de água superficial, de abastecimento e 
da chuva em três períodos diferentes, seguindo 
o calendário agrícola para o cultivo de soja. A 
primeira coleta ocorreu em novembro/dezembro 
de 2021, no início do plantio, a segunda em fe-
vereiro/março de 2022, período da colheita, e a 
terceira, em agosto de 2022, época do vazio sa-
nitário da soja, quando não é permitido o plan-
tio do grão no MS. Para avaliar a exposição aos 
agrotóxicos pela água, foram coletadas amostras 
de água de abastecimento (torneira), superficial 
(rios e nascentes) e chuva. As coletas de água da 
chuva foram feitas conforme Beserra17. 

As amostras foram enviadas e analisadas pelo 
Laboratório de Análise de Resíduos de Pesticidas 
(LARP) do Departamento de Química da Uni-
versidade Federal de Santa Maria (UFSM). Apli-
cou-se o método desenvolvido por Donato et al.18 
para determinação multirresíduo de 70 agrotóxi-
cos com diferentes propriedades. A determina-
ção de glifosato e seu principal metabólito (ácido 
aminometilfosfônico, AMPA) empregou método 
dedicado por injeção direta e sistema UHPLC-
-MS/MS18.

Resultados

De acordo com os resultados, verificou-se que as 
populações estudadas estão expostas a diferentes 
ingredientes ativos (IAs) de agrotóxicos presen-
tes na água. Ao todo, nas duas comunidades, fo-
ram detectados 22 IAs diferentes nas amostras no 
período de um ano. Nas amostras de água super-
ficial foram encontrados 16 IAs, nas amostras de 
água de abastecimento, 12 IAs, enquanto na água 
da chuva foram encontrados 17 IAs.

Os IAs mais frequentes foram: Fipronil, de-
tectado em 68,8% das amostras, 2,4-D (62,5%), 
Clomazona (56,3%), Atrazina (50,0%) e Diuron 
e Simazina (43,8%).

Nos resultados referentes à Retomada Guyra-
roká (Tabela 1) foram encontrados 20 IAs dife-
rentes. Os ingredientes ativos foram detectados 
em 75% das amostras analisadas, sendo que em 
45% foi possível quantificar a concentração. Os 
IAs mais frequentes foram o 2,4-D e o Fipronil, 
ambos detectados em 50% das amostras, segui-
dos por Atrazina, Clomazona e Tebuconazol (en-
contrados em 41,7% das amostras). Todas as con-
centrações quantificadas estão abaixo dos valores 
máximos indicados na Resolução do Conama nº 
357/200519.

Conforme a Tabela 1, verifica-se que nas 
amostras de água superficial coletadas nas duas 
nascentes cujas águas são usadas pela comunida-
de foram encontrados 14 IAs diferentes. O mais 
frequente foi o Fipronil, detectado em 50% das 
amostras de água superficial, seguido pelo fun-
gicida Propiconazol, detectado em 33,3% das 
amostras.

Quanto às análises da água de abastecimento 
(Tabela 1), foram detectados 11 IAs, sendo que 
três deles (Azoxistrobina, Clomazona e Propico-
nazol) não estão incluídos na Portaria 888/2021 
do Ministério da Saúde20, que rege os poluentes 
a serem monitorados pelo Programa Vigiágua. 
Somente 36,6% das detecções puderam ser quan-
tificadas e as concentrações encontradas estão 
abaixo dos valores máximos permitidos (VMP) 
pela referida portaria.

As amostras de água da chuva apresentaram 
a maior quantidade de IAs diferentes (16), com 6 
na primeira coleta, 11 na segunda e 8 na terceira. 

Ainda, de acordo com a Tabela 1, nas amos-
tras de água das nascentes e de abastecimento po-
de-se observar que as maiores quantidades de IAs 
foram encontradas na terceira coleta, referente ao 
vazio sanitário, em agosto de 2022, tanto nas de 
água superficial, com 11 IAs em cada amostra das 
nascentes, quanto nas de abastecimento, com e 
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10 IAs, respectivamente, em uma única amostra.
Os resultados encontrados referentes à Aldeia 

Jaguapiru estão na Tabela 2. Devido a um novo 
crescimento de casos de COVID-19 no segundo 
semestre de 2021 no referido território, a equipe 
decidiu não realizar a primeira campanha, com a 
finalidade de evitar situações de contágio nessa 
comunidade.

Nas amostras coletadas na Aldeia Jaguapiru 
foram detectados 12 IAs diferentes e houve detec-
ção de agrotóxicos em 100% das amostras. Os IAs 
mais frequentes foram: Fipronil, detectado em 
71,4% das amostras, seguido de 2,4-D e Clomazo-

na, em 57,1% cada, e Atrazina, Diuron e Simazina 
estavam presentes em 42,9% das amostras.

A amostra com maior quantidade de IAs foi a 
da água da chuva, coletada em fevereiro de 2022, 
contendo oito IAs, mas somente a Atrazina foi 
quantificada. A quantificação só foi possível em 
17,2% das amostras, portanto, a maioria das aná-
lises (82,8%) resultou apenas na confirmação da 
presença dos ingredientes ativos devido à baixa 
concentração.

Nas amostras de água superficial foram de-
tectados oito IAs ao todo, sendo que o mais fre-
quente foi o Fipronil, identificado em 75% das 

Figura 1. Localização das comunidades estudadas.

Fonte: Autores.
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Tabela 1. Ingredientes ativos, concentrações e datas de coletas das amostras da Retomada Guyraroká.

Retomada GUYRAROKÁ Ingrediente Ativo Concentração
(µg/L)

Data da 
coleta

Água Nascente Glifosato 4,316  nov/2021
(Ypytã – córrego vermelho) Fipronil <LOQ

Propiconazol 0,038 fev/2022
Fipronil <LOQ
Atrazina 1,43 ago/2022
Clomazona 0,10
Simazina 0,10
2,4-D 0,049
Ametrina, Azoxistrobina, Difenoconazol, Fipronil, 
Profenofós, Propiconazol, Tebuconazol

<LOQ

Água nascente Keili ND nov/2021
ND fev/2022
Atrazina 0,335 ago/2022
Clomazona 0,096
Simazina 0,056
2,4-D 0,046
Propoxur 0,023
Ametrina, Difenoconazo, Fipronil, Diuron, 
Propiconazol, Tebuconazol

<LOQ

Água abastecimento ND nov/2021
Fipronil <LOQ fev/2022
Atrazina 1,71 ago/2022
Clomazona 0,12
Simazina 0,12
2,4-D 0,06
Ametrina, Azoxistrobina, Difenoconazol, Diuron, 
Propiconazol, Tebuconazol

<LOQ

Água da chuva 2,4-D 0,123 nov/2021
Imidacloprido 0,171
Ciproconazol 0,061
Metomil, Metoxifenozida, Tiametoxam <LOQ
Atrazina 0,917 fev/2022
Fipronil 0,216
Imidacloprido 0,123
Propoxur 0,119
2,4-D 0,107
Clomazona 0,032
Diuron, Epoxiconazol, Profenofós, Tebuconazol, 
Tiametoxam

<LOQ

Atrazina 0,23 ago/2022
Clomazona 0,086
2,4-D 0,051
Simazina 0,03
Ametrina, Diuron, Tebuconazol, Tiametoxam <LOQ

 <LOQ: limite de quantificação do método. ND: nenhum ingrediente ativo detectado. 

Fonte: Autores.
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amostras. Apenas três IAs (2,4-D, Atrazina e Si-
mazina) estão elencados na Resolução 357/2005 
do Conama19, todos com as concentrações abaixo 
dos VMP. 

Nas amostras de água de abastecimento fo-
ram detectados oito IAs diferentes e apenas dois 
(Clomazona e Propiconazol) não fazem parte 
da Portaria 888/2021 do Ministério da Saúde20. 
Aqueles que estão na referida portaria não apre-
sentaram concentrações acima do VMP.

Além da COVID-19, outras situações ocorre-
ram na Aldeia Jaguapiru, portanto só foi possível 
realizar uma coleta de água de chuva. 

Discussão

Conforme verificado nos resultados, a quantida-
de de IAs encontrados nas amostras de água foi 
significativa. Em 82,2% das amostras foram de-
tectados pelo menos um agrotóxico. Isso quer di-
zer que as comunidades estão expostas aos agro-
tóxicos por várias vias de acesso a água, seja das 
nascentes, pelo abastecimento público ou pela 
água da chuva, que, com tantos IAs presentes, 
contamina as hortas e os sistemas aquáticos, os 
animais e as pessoas. Além disso, a não constata-
ção de determinado agrotóxico não conclui a sua 
inexistência no ambiente. 

No Brasil, a regulamentação dos valores má-
ximos em água superficial são estabelecidos pela 

Resolução 357/200519 do Conama, para água de 
Rios Classe I. Já os valores máximos permitidos 
em água potável para abastecimento humano são 
estabelecidos pela Portaria 888/2021 do Ministé-
rio da Saúde20. Embora as concentrações de to-
dos os IAs quantificados nas duas comunidades 
(36,2% das amostras) estejam abaixo dos valores 
restabelecidos nessas duas regulamentações (VM 
e VMP), podem resultar em efeitos crônicos a to-
dos os seres vivos.

A legislação de agrotóxicos na União Euro-
peia (UE), estabelece que o VMP de qualquer 
IA na água para consumo humano é de 0,1 µg/L, 
portanto, mais restritivo do que a maioria dos 
VMPs brasileiros. Um exemplo é o do 2,4-D, um 
dos IAs que mais apareceu nas amostras, cujo 
VMP no Brasil é de 300 µg/L, o que representa 
300 vezes mais do que na UE. Se fôssemos con-
siderar o VMP da UE neste trabalho, 45,5% de 
todas as quantificações estariam acima do limite 
máximo permitido.

Outro resultado preocupante é a grande quan-
tidade de ingredientes ativos encontrados em al-
gumas amostras. A legislação da UE também re-
gulamenta o somatório das concentrações de IAs 
encontradas por amostra, em que o VMP é 0,5 
µg/L. O somatório das concentrações encontrado 
em 56,6% das amostras da Retomada Guyraroká 
é maior do que este valor. Na amostra de água de 
abastecimento foram encontrados dez IAs e o so-
matório das concentrações foi de 2,0 µg/L, quatro 

Tabela 2. Ingredientes ativos, concentrações e datas de coletas das amostras da Aldeia Jaguapiru.
Aldeia Jaguapiru

 local de coleta Ingrediente ativo Concentração
(µg/L) Data da coleta

Nascente Jaguapiru Fipronil 0,045 02/2022
2,4-D, Atrazina, Clomazona, Simazina <LOQ 08/2022

Nascente Bororo Fipronil <LOQ 02/2022
2,4-D 0,045 08/2022
Carbendazim, Clomazona, Diuron, Fipronil, 
Propoxur, Simazina

<LOQ

Água abastecimento Fipronil, Propiconazol <LOQ 02/2022
Atrazina 0,086 08/2022
Simazina 0,022
2,4-D, Carbendazim, Clomazona, Diuron <LOQ

 02/2022
Água de chuva Atrazina 1,47

2,4-D, Carbofurano, Clomazona, Diuron, 
Fipronil, Imidacloprido, Tebuconazol

<LOQ

<LOQ: abaixo do limite de quantificação do método.

Fonte: Autores.
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vezes maior do que a permitida pela UE, o que 
representa risco à saúde e ao meio ambiente.

As avaliações de risco de agrotóxicos para o 
ambiente e para organismos vivos são realizados 
por ingrediente ativo e na sua forma mais pura. 
Estudos sobre os efeitos sinérgicos de dois ou 
mais IAs atuando juntos no ambiente são qua-
se inexistentes, porém as evidências científicas 
encontradas afirmam que essa mistura é mais 
tóxica do que cada agrotóxico separadamente21. 
Os produtos comerciais são compostos pelo IA, 
acrescido de outros produtos químicos chama-
dos de inertes, mas que também podem ser tó-
xicos quando interagem com outras substâncias 
ou liberados no ambiente, e não são considerados 
nas avaliações.

Para agravar, no Brasil, 36,8% (146 IAs) dos 
agrotóxicos com registro para uso não são per-
mitidos na UE. Dos 22 IAs encontrados nas duas 
comunidades, 15 tem seus usos proibidos na UE 
(Ametrina, Atrazina, Carbendazim, Carbofura-
no, Ciproconazol, Diuron, Epoxiconazol, Fipro-
nil, Imidacloprido, Metomil, Profenofós, Propi-
conazol, Propoxur, Simazina e Tiametoxam). A 
razão da proibição do uso destes agrotóxicos na 
UE está associada a efeitos adversos em seres vi-
vos a eles expostos³.

Nas amostras de água superficial (córregos 
e nascentes) coletadas nas duas comunidades 
foram detectados 16 IAs, sendo nove proibidos 
na UE e apenas quatro constam na Resolução do 
Conama19. Portanto, apesar de as concentrações 
não estarem acima dos VMP, há grande quanti-
dade de agrotóxicos, com alto poder tóxico nas 
nascentes dessas comunidades, podendo causar 
séria exposição crônica, sem que haja nenhuma 
forma legal de acompanhamento pelo estado. As 
nascentes não são apenas fonte de água para os 
Guarani Kaiowá, elas têm valor cultural. As fa-
mílias utilizam as águas superficiais para tomar 
banho (lazer), pesca de subsistência, oferta à 
criação animal e aos animais silvestres, além de 
serem locais sagrados. Logo, o impacto da expo-
sição é amplificado.

Em relação às amostras de água de abasteci-
mento das comunidades, ou seja, a água que as 
pessoas bebem, cozinham, se higienizam, entre 
outras atividades, foram encontrados 12 IAs. 
Destes, sete são proibidos na EU e três não cons-
tam da Portaria 888/2021 do Ministério da Saú-
de21, portanto não são monitorados (Azoxistro-
bina, Clomazona e Propiconazol). Esse último, 
um dos IAs mais frequentes, é um herbicida com 
efeitos mutagênicos, teratogênicos e endócrinos 
reconhecidos em pesquisas22. Isso demonstra a 

urgência de rever as legislações e procedimentos 
relacionados à qualidade da água. Uma regula-
mentação que não garante a proteção sanitária 
da população em relação ao acesso à água é uma 
regulamentação que precisa ser revista imedia-
tamente. Além da necessidade de revisões peri-
ódicas das portarias, que considerem a entrada 
de novos produtos registrados, é preciso incluir 
métodos e técnicas de detecção mais acurados, 
novas informações sobre aspectos toxicológicos 
dos agrotóxicos, bem como especificidades agro-
pecuárias regionais.

Outra preocupação com Portaria 888/2021 
do MS20 é que a quantidade de agrotóxicos mo-
nitorados (40 IAs) é ínfima em comparação à 
quantidade de produtos usados no Brasil, que 
somam mais de 3.000 produtos autorizados pelo 
Ministério da Saúde e pelo Ministério do Meio 
Ambiente e registrados no Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento.

A maior quantidade de IAs diferentes (16) foi 
encontrada nas amostras de água da chuva, den-
tre estes, 12 deles proibido na UE. Também foi 
detectado o Carbofurano, que tem o uso proibi-
do no Brasil e, segundo os critérios da Anvisa, é 
mutagênico, teratogênico, provoca danos ao apa-
relho reprodutor e é mais perigoso ao humano do 
que os testes laboratoriais demonstraram23. 

A chuva com agrotóxicos é uma situação 
muito grave, pois indica que há contaminação 
em todos os ambientes, podendo alcançar locais 
onde não há aplicação direta, especialmente no 
Mato Grosso do Sul, onde as barreiras bioge-
ográficas são poucas e distantes. Os ventos e as 
chuvas têm fluxo livre na região, potencializando 
a dispersão da chuva tóxica. Além disso, foram 
detectados o 2,4-D e a Atrazina, que apresentam 
alta capacidade de infiltração e alcance de águas 
subterrâneas24,25. 

Mesmo que haja respeito às normas vigentes 
de aplicação de agrotóxico e barreiras que miti-
gam a deriva, não há alternativa para o controle 
dessa exposição pela água da chuva. Como con-
sequências, há contaminação de outros manan-
ciais e microbacias e suas fases no ciclo hidroló-
gico, afetando a fauna silvestre, no contato com a 
chuva e no consumo da água contaminada, perda 
de polinizadores, comprometimento da biodi-
versidade, da regeneração e manutenção de áreas 
preservadas, fundamentais para a conservação 
de espécies. 

Não existe no Brasil regulamentação para os 
VMPs de agrotóxicos na água da chuva, portanto 
não há programas de monitoramento para essa 
exposição na saúde humana, nem no ambiente.
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De maneira geral, os IAs encontrados estão 
classificados nas classes toxicológicas com maio-
res riscos sobre a saúde humana. É imprescin-
dível ressaltar as informações encontradas nas 
amostras sobre os IAs comprovadamente ou 
possivelmente cancerígenos e/ou desregulado-
res endócrinos. Há inúmeras evidências cien-
tíficas recentes12,26,27 afirmando não haver dose 
segura para exposição a produtos que provocam 
tais enfermidades. Ou seja, o menor traço de 
IA que provoca câncer ou é desregulador endó-
crino pode expor a população a riscos, mesmo 
que estejam abaixo do VMP. Nessa condição en-
quadram-se o 2,4-D e a Atrazina. Esta última, já 
proibida na UE por sua condição de desregula-
dora endócrina, responsável por alterações nos 
ciclos menstruais de mulheres e hipotireoidismo, 
por exemplo, além de comprovadamente can-
cerígena em testes laboratoriais. O 2,4-D não é 
proibido mas passa por um rigoroso controle de 
uso, também desregulador endócrino e possivel-
mente cancerígeno em humanos28.

Alguns dos agrotóxicos presentes nas amos-
tras de água de ambas as comunidades, como o 
Fipronil, que teve a maior quantidade de detec-
ções por amostra (frequente em quase 70%) e os 
neonicotinóides Imidacloprido e Tiametoxam 
(detectados em 18,8% das amostras) são consi-
derados pouco tóxicos sob a perspectiva da saúde 
humana. Contudo, são os maiores responsáveis 
pelo desaparecimento das abelhas em âmbito 
mundial29. Portanto, nossos resultados indicam 
que há risco à soberania e à segurança alimentar 
e nutricional, pois impede a produção de alimen-
tos livres de agrotóxicos, bem como a produção 
de alimentos dependentes de polinizadores, o que 
pode interferir diretamente na cultura alimentar, 
especialmente dos povos originários, que têm a 
base alimentar calcada em alimentos da biodi-
versidade local, comprometida pela presença dos 
agrotóxicos no ambiente. Isso sem considerar o 
recurso melífero, tanto para autoconsumo quan-
to para renda. 

Alguns agrotóxicos encontrados são estáveis 
em meio aquático e incorporados na ictiofauna. 
Dessa forma, passam a transitar na cadeia trófi-
ca, por sua capacidade bioacumulativa, causando 
o fenômeno de biomagnificação, que se refere à 
exposição exponencial ao contaminante à medi-
da em que ele passa para um nível maior dessa 
cadeia30. Os principais agrotóxicos vinculados a 
esse fenômeno são os inseticidas organofosfo-
rados e piretróides30. Ao se biomagnificarem ao 
longo da cadeia trófica, tornam-se potenciais cau-
sadores de intoxicações agudas e crônicas para os 

predadores, como os humanos. Lembrando que 
os peixes são uma das principais fontes de prote-
ína animal para as populações indígenas, e com 
os Guarani Kaiowá não é diferente. Nas amostras 
de água superficial e da chuva também foi detec-
tado o organofosforado profenofós, que, por ter 
mobilidade ambiental, apresenta grande risco de 
disseminação. 

Na Guyraroká, indígenas relatam a dificul-
dade de produzir alimentos devido à deriva dos 
agrotóxicos aplicados no entorno. Algumas famí-
lias já não plantam certos cultivos porque é fre-
quente a perda da produção, optam por produzir 
apenas tubérculos e raízes, restringindo significa-
tivamente a segurança alimentar e nutricional e 
impactando a cultura alimentar da comunidade. 

É importante ressaltar que pela insuficiente 
capacidade de determinar os riscos reais da ex-
posição ambiental de diversas classes e grupos 
químicos de agrotóxicos de maneira permanente 
e crescente, há probabilidade de que muitos dos 
IAs ainda não caracterizados como bioacumula-
tivos e biomagnificadores passem a ser enqua-
drados como tal, à medida em que os métodos e 
a avaliação à exposição sejam aprimorados. As li-
mitações da toxicologia que embasa as avaliações 
dos riscos à saúde pela exposição aos agrotóxicos 
estão muito bem detalhadas no artigo publicado 
por Friedrich et al.21 

Outra questão fundamental se refere ao con-
sumo da água propriamente dita. Mesmo que 
haja condições de as comunidades acessarem 
água para beber de outras fontes, o contato com 
as águas contaminadas para higiene pessoal, la-
zer e limpeza, entre outros usos, continua sendo 
veículo de exposição e risco de intoxicação aguda 
e crônica, pois a via de absorção de todos os agro-
tóxicos descritos acima não é unicamente oral. 
Os agrotóxicos apresentam absorção dérmica, 
respiratória e ocular. O simples ato de banhar-se 
já é um meio de exposição. 

As manifestações sintomáticas das intoxi-
cações podem ser imediatas, mistas ou tardias 
– intoxicações agudas, subagudas e crônicas. Os 
principais sintomas e sinais de intoxicação aguda 
são irritações dérmicas, oculares e do trato res-
piratório superior e inferior, respostas alérgicas, 
sintomas gastrintestinais e manifestações neuro-
lógicas. As intoxicações agudas também podem 
ser classificadas em virtude de sua gravidade. 
Sintomas que foram relatados pelas comunida-
des logo após episódios de deriva dos agrotóxicos 
aplicados nas lavouras do entorno, assim como 
relatado por Mondardo31. Moradores da Reto-
mada Guyraroká relataram mal-estar e sintomas 
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como dores de cabeça, diarreia, dor de estôma-
go, tonturas, mal-estar e problemas de pele. Na 
Aldeia Jaguapiru, 90% das famílias já sentiram 
mal-estar devido ao agrotóxico pulverizado nas 
lavouras adjacentes e relataram sintomas como 
ardência na boca, tontura, diarreia, vômito e dor 
de cabeça. Moradores da Guyraroká afirmam que 
não entram mais em alguns rios devido aos pro-
blemas de pele que ocorrem posteriormente. Si-
tuações que corroboram com o evidenciado por 
Gonçalves et al.32.

Avaliações que correlacionem dados de saú-
de das comunidades com os sintomas agudos e 
crônicos associados aos IAs identificados preci-
sam ser realizadas, como forma de subsidiar as 
equipes de saúde do subsistema indígena do SUS 
e assim ofertar um serviço de saúde muito mais 
efetivo, inclusive para as comunidades de áreas 
não demarcadas e indígenas urbanos.

É importante destacar que todas as informa-
ções encontradas sobre a ação dos IAs na saúde 
humana se referem a generalizações, normalmen-
te baseadas em parâmetros da população adulta 
média e saudável. Contudo, ao abordar diferentes 
categorias populacionais, como crianças e idosos 
e/ou condições específicas populacionais, como 
gestantes, lactantes, pessoas com comorbidades, 
em insegurança nutricional, entre outros fatores, 
os impactos tendem a ser mais diversos e severos. 

Considerações finais

Ressalta-se que esse trabalho é um recorte da 
pesquisa, pois mais amostras foram coletadas e 
não analisadas ainda, portanto, os dados não são 
conclusivos. Contudo, nossos dados servem de 
alerta e, inicialmente, sugerem como os impactos 
decorrentes do uso excessivo dos agrotóxicos em 

commodities vulnerabilizam a saúde e a soberania 
alimentar das populações indígenas. Essa é uma 
realidade muito presente na região sul do Mato 
Grosso do Sul e que se repete em outros estados 
brasileiros. 

A pesquisa está no seu segundo ano de cole-
tas e os resultados encontrados trarão mais subsí-
dios para aprofundar as discussões. Fato que traz 
à luz a necessidade de pesquisas de longo prazo 
que considerem atividades de monitoramento da 
saúde das populações e do ambiente. Embora seja 
possível analisar o contexto com o resultado de 
um ano agrícola, é imprescindível poder compa-
rar os dados, monitorar as mudanças ambientais 
e na saúde das populações expostas, construir 
um banco de dados robusto que possa colaborar 
assertivamente com estratégias de enfrentamento 
e mitigação dos danos, bem como com a proposi-
ção de políticas públicas adequadas para garantir 
a salvaguarda dessas populações.

Corroborando Lima et al.9, essa salvaguarda 
por parte dos povos originários expostos aos agro-
tóxicos só se dará se houver: a) políticas públicas 
de vigilância de base territorial e participativa, o 
que temos chamado na área de saúde e ambiente 
de vigilância popular da saúde e do ambiente1; b) 
implementação efetiva da Vigilância em Saúde das 
Populações Expostas aos Agrotóxicos (VSPEA); 
c) ações intersetoriais de combate à pulverização 
aérea, definição de territórios livres de agrotóxi-
cos; d) demarcação de terras indígenas e refor-
ma agrária; e) incentivo à autonomia e à efetiva 
participação dos povos originários nos processos 
decisórios. Todas essas ações devem ocorrer de 
forma intersetorial e participativa, e devem ter a 
agroecologia como premissa epistemológica, de 
matriz produtiva e tecnológica e orientadora dos 
processos de tomada de decisão, formulação, ges-
tão e monitoramento das políticas públicas.
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